
                                      PARECER Nº               , DE 2014

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei nº 489, de 2013.  

                                    O nobre Deputado Antonio Salim Curiati apresentou o Projeto de Lei nº 489, de 2013, com o escopo dispor sobre a reserva de ao menos um vagão de uso exclusivo para mulheres nas composições dos sistemas metropolitanos de transporte de passageiros sobre trilhos.

                                   No período em que esteve em pauta, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

                                  Nos termos do artigo 31, § 1º da  Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que opinou pela aprovação do parecer favorável a fls. 05/06, de autoria do Deputado André Soares. 

                                      Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Senhor Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito.  É o relatório.

                                      Conforme já salientado, a proposição pretende obrigar a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e a Companhia do Metropolitano de São Paulo (METRÔ) a reservar em suas composições, aos menos 1 (um) vagão de uso exclusivo de mulheres, nos horários de pico de segunda a sexta feira.

                                       Conquanto nos caiba analisá-la sob o aspecto meritório, e as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, não há como asseverar que a presente iniciativa legislativa deva prosperar.

                                      Isto porque, devemos salientar que a classe de trabalhadores, que se locomovem por transporte público, merece respeito e dignidade, independentemente do gênero a que pertença. Toda população merece ser transportada com conforto, ventilação adequada, assentos confortáveis e, àqueles que são transportados em pé, deve ser limitados, de forma a se valorizar e preservar, o espaço vital de cada passageiro, tornando possível uma maior identificação de condutas inadequadas entre os usuários que utilizam meios de transportes coletivos.  

                                      Ademais, a reserva de vagão para o transporte exclusivo de mulheres, caracteriza uma medida impeditiva para se coibir os maus hábitos de usuários que deveriam ser educados e orientados para uma ação social de convivência e respeitos entre as pessoas, gerando uma maior desigualdade de gênero, servindo para acentuar o preconceito.

                                       Assim sendo, pelos motivos expostos, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 489, de 2013

                                       Sala das Comissões, em   

                                       Dep. Orlando Morando

                                                  Relator
SPL - Código de Originalidade: 1245332 050215 1200


